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[bookmark: _Hlk64376137]MINUTA ELABORADA CONFORME ART. 9º, INCISO III, DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 044/2021, E DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO TÍTULO II, CAPÍTULO X, SEÇÃO V, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 ID XX/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026

O MUNICÍPIO DE MORRETES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com registro no CNPJ/MF nº 76.022.490/0001-99 e sede na Praça Rocha Pombo, nº 10, Centro, Morretes – Paraná, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS E SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E INOVAÇÃO, O SR. EUDES GUSTAVO DA SILVA SKAU KEMMER, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RESILIÊNCIA CLIMÁTICA E DEFESA CIVIL, O SR. ANDERSON LUIS DE AMORIM FERREIRA, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, A SRA. ADRIANA ASSUMPÇÃO, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO, A SRA. MARIANA MEDUNA MOSCARDI CHARELLO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, O SR. MANOEL MEDEIROS MACHADO, brasileiros (as), portadores dos CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX  e RG nº X.XXX.XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado no Município de Morretes/PR, CEP nº 83.350-000, em conformidade com a Delegação constante no Decreto Municipal nº 560/2022, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS, visando a AQUISIÇÃO DE ARLA 32 (AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO), no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026, tipo menor preço por item, conforme consta dos autos do Processo Administrativo nº 101/2026, regido na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Municipal nº 508, de 28 de novembro de 2017, no Decreto do Poder Executivo Municipal n° 2009/2025, no Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a defesa do consumidor, assim como na legislação municipal correlata:
(Nome da empresa), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ nº xxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade), (estado civil), portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxx, expedida pela xxxxx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado em xxxxxxxx.

I – DO OBJETO
[bookmark: _Hlk180658559]A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de ARLA 32 (Agente Redutor Líquido Automotivo), destinado ao abastecimento dos veículos, caminhões e máquinas da frota das Secretarias Municipais de Morretes/PR equipados com sistema de Redução Catalítica Seletiva (SCR), conforme especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, integrante do Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2026, processo digital nº 8746/2026.

Parágrafo primeiro. A descrição detalhada do objeto da Ata é aquela constante do termo de referência, que integra esta Ata de Registro de Preços como se nele estivesse expressamente transcrita.

Parágrafo segundo. Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, o Edital, Termo de Referência, e demais elementos constantes no Processo Administrativo nº 101/2026.

Parágrafo terceiro. As especificações técnicas acimas trazidas devem, obrigatoriamente, ser seguidas sob pena de não recebimento dos itens, sem prejuízo das multas e indenizações previstas nesta Ata.

Parágrafo quarto. Em caso de divergência quanto à descrição do objeto e demais especificações técnicas previstas no Termo de Referência frente a esta Ata de Registro de Preços, prevalecerão as do Termo de Referência.

Parágrafo quinto. O ARLA 32 deverá ser fornecido em galões de 20 (vinte) litros, contendo solução de ureia de alta pureza, na concentração de 32,5%, em conformidade com a ABNT NBR ISO 22241 e demais normas técnicas aplicáveis, garantindo compatibilidade com os sistemas de Redução Catalítica Seletiva (SCR) utilizados nos veículos e equipamentos da frota municipal.
Parágrafo sexto. O produto deverá ser novo, de primeira qualidade, acondicionado em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada e identificada, contendo informações relativas ao fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, volume e orientações de armazenamento, em perfeitas condições de conservação e utilização.
Parágrafo sétimo. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais requisitantes, não estando a Administração obrigada à aquisição integral dos quantitativos registrados.
[bookmark: _Hlk211428576]II – DOS PRAZOS, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano a contar da data da publicação do extrato. 
Parágrafo primeiro. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

Parágrafo segundo. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

Parágrafo terceiro. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Parágrafo quarto. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

Parágrafo quinto. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo sexto. O instrumento contratual de que trata o parágrafo quinto deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços

Parágrafo sétimo. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo oitavo. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
I. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

Parágrafo nono. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

I. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
II. Mantiverem sua proposta original. 
III. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

Parágrafo décimo. O registro a que se refere ao parágrafo nono tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
Parágrafo décimo primeiro. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

Parágrafo décimo segundo. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere ao parágrafo nono, inciso II, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no capítulo XVI.
Parágrafo décimo terceiro. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
Parágrafo décimo quarto. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo décimo quinto. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
Parágrafo décimo sexto. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

Parágrafo décimo sétimo. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Parágrafo décimo segundo e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Parágrafo décimo oitavo. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item Parágrafo nono, inciso I, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
III. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
III – DA CONTRATAÇÃO
O compromisso será formalizado pelas Secretarias Municipais de Infraestrutura e Obras Públicas, Resiliência Climática e Defesa Civil, Educação, Meio Ambiente e Urbanismo, Agricultura, Abastecimento e Inovação e Saúde, por intermédio de Ata, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o que está definido no termo de referência. 
Parágrafo primeiro. Deverá ser respeitada, quando da formalização do termo de compromisso ou correlatos, a vigência estabelecida no instrumento convocatório.
Parágrafo segundo. O termo de compromisso decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado pela empresa vencedora no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da convocação expedida pela Prefeitura de Morretes. 
IV – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (verificar se é item ou serviço)
A contraprestação pecuniária pelos serviços requisitados do presente registro será realizada conforme o preço apresentado na proposta. 
Parágrafo primeiro. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade prevista que poderá ser contratada, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
(R$)
	VALOR TOTAL
(R$)

	1
	ARLA 32
	Galão 20 Litros
	600
	XXXX
	XXXX


Parágrafo segundo. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pelo responsável pelo recebimento do produto, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais disposições aplicáveis.
I – A liquidação da despesa deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, desde que atendidas as condições necessárias à sua regular liquidação.
II – O pagamento será realizado por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, mediante ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela FORNECEDORA.
III – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou qualquer circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a FORNECEDORA providencie as medidas saneadoras, iniciando-se a contagem do prazo após a comprovação da regularização da situação, sem qualquer ônus para a Administração.
Parágrafo terceiro. O termo de recebimento, junto ao almoxarifado ou secretaria responsável, deverá acompanhar a fatura/nota fiscal, a CND do INSS, a CRF do FGTS, CNDT, CERTIDÃO FEDERAL, as CERTIDÕES DAS FAZENDAS PÚBLICAS ESTADUAL E MUNICIPAL da sede da Contratada.
Parágrafo quarto. A Nota Fiscal deverá ser emitida sem rasuras ou emendas, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRETES, CNPJ nº 76.022.490/0001-99, com endereço na Praça Rocha Pombo, nº 10, Centro, Morretes/PR, CEP 83.350-000, contendo os dados bancários para crédito, o número da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento correspondente e demais informações exigidas pela legislação aplicável.
[bookmark: _Hlk211429518]V – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
Parágrafo primeiro. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
Parágrafo segundo. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
Parágrafo terceiro. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo quarto. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação. 
Parágrafo quinto. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
VI – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes da presente Ata correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias e/ou de outras posteriormente indicadas:
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS
Reduzido: 403
Dotação orçamentária: 09.001.15.451.0241.2.058.3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.
Fontes: 1000 / 1504 / 1510.
SECRETARIA MUNICIPAL DE RESILIÊNCIA CLIMÁTICA E DEFESA CIVIL
Reduzido: 547
Fonte: 1000 – Recursos Ordinários (Livres).
Dotação orçamentária: 16.001.06.122.0040.2013.3.3.90.30.00.00.
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Reduzido 99 – Fontes 1000 / 1103 / 1104 / 1107.
Dotação: 06.001.12.122.0041.2015.3.3.90.30.00.00 – Manutenção da Secretaria de Educação.
Reduzido 116 – Fontes 1000 / 1103 / 1104 / 1107 / 1504.
Dotação: 06.001.12.361.0190.2016.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Ensino Fundamental.
Reduzido 134 – Fontes 1000 / 1043 / 1103 / 1104 / 1107 / 1110.
Dotação: 06.001.12.361.0210.2019.3.3.90.30.00.00 – Transporte Escolar – Ensino Fundamental.
Reduzido 144 – Fontes 1000 / 1043 / 1103 / 1104 / 1107 / 1110.
Dotação: 06.001.12.365.0210.2023.3.3.90.30.00.00 – Transporte Escolar – Educação Infantil.
Reduzido 153 – Fontes 1000 / 1103 / 1104 / 1107 / 1504.
Dotação: 06.001.12.365.0220.2020.3.3.90.30.00.00 – Manutenção da Educação Infantil.
Reduzido 178 – Fontes 1000 / 1103 / 1104.
Dotação: 06.001.12.366.0210.2027.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino de Jovens e Adultos.
Reduzido 188 – Fontes 1000 / 1103 / 1104 / 1107.
Dotação: 06.001.12.367.0200.2028.3.3.90.30.00.00 – Manutenção de Ensino de Educação Especial – PME, Meta 4.
Reduzido 202 – Fontes 1000 / 1103 / 1104.
Dotação: 06.001.12.367.0210.2031.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do Transporte Escolar – Educação Especial.
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO
Reduzido: 417
Fonte: 1000 – Recursos Ordinários (Livres).
Dotação orçamentária: 10.001.04.122.0013.2060.3.3.90.30.00.00.
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E INOVAÇÃO
Reduzido: 437
Fontes: 1000 / 1511.
Dotação orçamentária: 11.001.04.122.0300.2066.3.3.90.30.00.00.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Reduzido 232 – Fontes 1303 / 1495 / 1504 / 7004 / 7014.
Dotação: 07.002.10.301.0160.2036.3.3.90.30.00.00 – Manutenção de Programas de Atenção Básica.
Reduzido 245 – Fontes 1303 / 1495 / 1499 / 7014.
Dotação: 07.002.10.302.0026.2039.3.3.90.30.00.00 – Manutenção de Programas de Assistência Farmacêutica.
Reduzido 255 – Fontes 1303 / 1504 / 7010.
Dotação: 07.002.10.302.0160.2040.3.3.90.30.00.00 – Manutenção de Assistência e Serviços Hospitalares e Ambulatoriais.
Reduzido 267 – Fontes 1303 / 1495 / 1497.
Dotação: 07.002.10.303.0170.2041.3.3.90.30.00.00 – Manutenção de Programa de Vigilância em Saúde.
VII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, e caput do art. 23 do Decreto Federal nº 11.462/2023.
Parágrafo único. Os termos de compromisso firmados decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, observando o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
VIII – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 
A execução das contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada pelos servidores designados pelas respectivas Secretarias Municipais requisitantes, observadas as atribuições estabelecidas no Termo de Referência, no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais disposições legais aplicáveis.

Parágrafo primeiro. Compete aos fiscais acompanhar e fiscalizar o fornecimento do ARLA 32, verificar sua conformidade com as especificações técnicas, conferir os quantitativos entregues, a integridade das embalagens, a identificação do fabricante, o número do lote, a data de fabricação e o prazo de validade, quando aplicável, bem como registrar eventuais ocorrências, solicitar as providências necessárias à regularização de irregularidades e atestar as notas fiscais após a verificação do cumprimento das condições estabelecidas.
Parágrafo segundo. Compete aos gestores acompanhar a execução das contratações decorrentes da presente Ata, supervisionar os registros realizados pelos fiscais, acompanhar a manutenção das condições de habilitação da FORNECEDORA, adotar as providências administrativas pertinentes e encaminhar a documentação necessária aos procedimentos de liquidação e pagamento, observadas as atribuições estabelecidas no Termo de Referência.
Parágrafo terceiro. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pela qualidade dos produtos fornecidos, pelo cumprimento das obrigações assumidas e por eventuais danos decorrentes de sua execução.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS 
Fiscal: Allan Cristian Pereira, matrícula funcional nº 115612 
Gestor: Larissa Cardoso de Lima, matrícula funcional nº 28588835; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RESILIÊNCIA CLIMÁTICA E DEFESA CIVIL
Fiscal: Edson Alves – Matricula n° 230211
Fiscal substituto: Josemar Alves Cordeiro – Matricula nº 261101
Gestor: Daniele do Rocio Meduna – Matricula nº 226301

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Fiscal: Marjori Aparecida Duarte, Matrícula Funcional 115714
Fiscal substituto: Ana Elísia Massuco, Matrícula Funcional 8921
Gestor: Vânia Stopinski, Matrícula Funcional 115698

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO
Fiscal: Jean Marcel Foss, Matrícula nº 255161
Fiscal substituto: Hamilly Stocco Soares, matrícula nº 128588834
Gestor: Michelli do Rocio Charello, matrícula nº 271321

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E INOVAÇÃO
Fiscal: Fabiane Cristina Gualdezi Brustolin – Matrícula 115535
Gestor: Vilson Aparecido – Matrícula 115533


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Fiscal: Manoel Pereira dos Santos, matrícula 515194
Fiscal substituto: Beatriz de Oliveira
Gestor: Veleda Nélida de Souza Braz Fernandes, matrícula 515153

IX – DA EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
O fornecimento de ARLA 32 (Agente Redutor Líquido Automotivo) será realizado de forma parcelada, durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades das Secretarias Municipais requisitantes, mediante emissão de Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento pela Administração, observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas no Termo de Referência.

Parágrafo primeiro. O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento pela FORNECEDORA, encaminhada por meio eletrônico, sob pena de aplicação das sanções previstas na legislação e nesta Ata.

Parágrafo segundo. Os produtos deverão ser entregues no local indicado na respectiva Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, no horário compreendido entre 08h00 e 12h00 e das 13h00 às 17h00, observados os seguintes endereços:
I – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas e Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Inovação: Rodovia Mário Lobo – PR-411 (Reta do Porto), nº 1003, Km 1, Morretes/PR, ou outro local previamente indicado pelas respectivas Secretarias.
II – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo: Largo Dr. José Pereira, nº 43, Centro, Morretes/PR (Casa Rocha Pombo).
III – Secretaria Municipal de Resiliência Climática e Defesa Civil, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde: Almoxarifado Central do Município de Morretes, localizado na Praça Rocha Pombo, nº 10, Centro, Morretes/PR.

Parágrafo terceiro. Caso não seja possível realizar a entrega no prazo estabelecido, a FORNECEDORA deverá comunicar formalmente à Administração as razões da impossibilidade, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, para análise de eventual solicitação de prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.

Parágrafo quarto. O transporte, a carga, a descarga, os seguros, os tributos e os demais custos necessários ao fornecimento e à entrega do produto serão de inteira responsabilidade da FORNECEDORA, devendo estar incluídos no preço registrado, não sendo admitida a cobrança de quaisquer valores adicionais à Administração.

Parágrafo quinto. O ARLA 32 deverá ser fornecido em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada, identificada e em perfeito estado de conservação, observadas as especificações da ABNT NBR ISO 22241 e demais normas técnicas aplicáveis, preservando suas características físico-químicas e garantindo sua adequada utilização nos veículos e equipamentos equipados com sistema SCR.

Parágrafo sexto. No ato da entrega, os produtos serão submetidos à inspeção e conferência pelo servidor responsável, sendo verificados:
I – A quantidade entregue;
II – A conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência;
III – A integridade das embalagens, que deverão estar lacradas, sem avarias, vazamentos ou sinais de violação;
IV – A identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo de validade, quando aplicável;
V – A ausência de contaminações, impurezas ou quaisquer características que possam comprometer a qualidade e a utilização do produto.

Parágrafo sétimo. O recebimento do produto ocorrerá em duas etapas:
I – Recebimento provisório: realizado pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada.
II – Recebimento definitivo: realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da quantidade, qualidade e conformidade do produto entregue, mediante atesto do fiscal responsável.

Parágrafo oitavo. Na hipótese de a verificação necessária ao recebimento definitivo não ser realizada dentro do prazo estabelecido, considerar-se-á efetuado o recebimento definitivo ao término do referido prazo, conforme previsto no Termo de Referência.

Parágrafo nono. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando constatada desconformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, com as normas técnicas aplicáveis ou com a proposta apresentada, devendo a FORNECEDORA promover sua substituição ou complementação no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem qualquer ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo décimo. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da FORNECEDORA pela qualidade do produto fornecido, permanecendo obrigada a corrigir, substituir ou complementar eventual fornecimento em desacordo com as especificações exigidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

Parágrafo décimo primeiro. A Administração poderá realizar inspeções no ato do recebimento e solicitar, sempre que necessário à verificação da conformidade do produto, catálogos técnicos, fichas de informações do produto, certificados de conformidade, laudos laboratoriais ou outros documentos que comprovem o atendimento às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.

Parágrafo décimo segundo. A FORNECEDORA deverá observar, durante o transporte, armazenamento, manuseio e entrega do produto, as normas técnicas, ambientais e de segurança aplicáveis, adotando medidas destinadas à prevenção de vazamentos, contaminações, danos às embalagens e demais situações que possam comprometer a qualidade do ARLA 32 ou causar prejuízos ao meio ambiente.

Parágrafo décimo terceiro. Os quantitativos registrados constituem estimativa de consumo, não obrigando o Município de Morretes à aquisição integral das quantidades previstas, sendo as solicitações realizadas conforme a efetiva necessidade das Secretarias Municipais requisitantes.

X – DAS GARANTIAS
A FORNECEDORA deverá assegurar a qualidade, a integridade e a conformidade do ARLA 32 fornecido com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, no edital e na proposta apresentada, observadas as disposições legais aplicáveis à garantia dos produtos.

Parágrafo primeiro. Não será exigida garantia contratual adicional, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme expressamente previsto no item 18.1 do Termo de Referência.

Parágrafo segundo. A FORNECEDORA deverá garantir que o produto fornecido esteja em perfeitas condições de conservação e utilização, livre de impurezas, contaminações, sedimentos, adulterações ou quaisquer condições que possam comprometer sua eficiência e adequada utilização nos veículos e equipamentos da frota municipal.

Parágrafo terceiro. Verificada a existência de vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades em relação às especificações técnicas estabelecidas, a FORNECEDORA deverá providenciar a substituição ou complementação do produto no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem ônus adicional à Administração, observadas as condições previstas no Termo de Referência.

Parágrafo quarto. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da FORNECEDORA por vícios, defeitos ou irregularidades identificados posteriormente, observadas as garantias legais aplicáveis ao objeto.

XI – DOS DEVERES DA FORNECEDORA
Além dos encargos de ordem legal e dos demais constantes em outras cláusulas e documentos integrantes desta Ata de Registro de Preços e seus anexos, e, sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a FORNECEDORA a:
I – Fornecer ARLA 32 (Agente Redutor Líquido Automotivo) em conformidade com as especificações técnicas, unidades de fornecimento e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, observadas as exigências da ABNT NBR ISO 22241 e demais normas aplicáveis, garantindo a qualidade, segurança e compatibilidade do produto com os sistemas SCR da frota municipal; 
II – Realizar o fornecimento do produto de forma parcelada, nos locais indicados pelas Secretarias Municipais requisitantes, mediante Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, observados os prazos, horários e demais condições de entrega estabelecidos no Termo de Referência; 
III – Emitir notas fiscais dos itens, sempre que estes forem solicitados;
IV – Encaminhar, juntamente das notas fiscais, as certidões negativas municipal, estadual, federal, FGTS e trabalhista;
V – Responsabilizar-se integralmente pelos produtos entregues nos termos da legislação vigente;
VI – Comunicar formalmente à Administração qualquer circunstância que possa comprometer ou atrasar a entrega do produto, apresentando as justificativas pertinentes e observando o prazo de comunicação estabelecido no Termo de Referência; 
VII – Manter os meios de comunicação atualizados, de forma a possibilitar o contato entre a Secretaria Municipal solicitante e a FORNECEDORA;
VIII – Assumir integral responsabilidade pelas despesas relativas ao frete/transporte referente ao envio dos materiais e produtos solicitados, dos seus funcionários, pagamento de impostos, taxas, emolumentos, encargos sociais, fiscais, previdenciários e tributários, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes de celebração desta aquisição;
IX – Responsabilizar-se por quaisquer danos, perdas, vazamentos, contaminações ou alterações na qualidade do produto decorrentes de embalagem inadequada, armazenamento incorreto, transporte irregular ou manuseio incompatível com as recomendações do fabricante e com as normas técnicas aplicáveis;
X – Responsabilizar-se integralmente pelas despesas decorrentes da rejeição, retirada, transporte, substituição ou complementação dos produtos entregues em desconformidade com as especificações exigidas, sem qualquer ônus adicional à Administração;
XI – Corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que apresentarem vícios, defeitos, contaminação, embalagens violadas, prazo de validade inadequado ou qualquer outra desconformidade com as especificações técnicas estabelecidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
XII – Assumir todo e qualquer prejuízo causado à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de suas atividades e da desobediência das cláusulas contratuais, da legislação e atinente à entrega do produto em questão, ainda que observados após do recebimento;
XIII – Manter, durante a validade do instrumento contratual as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação na licitação, e;
XIV – Responder pelas despesas de perícia, testes e análise dos materiais fornecidos, na forma do art. 140, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
XV – Fornecer o ARLA 32 em embalagens originais do fabricante, devidamente identificadas e lacradas, contendo informações sobre fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, volume e orientações de armazenamento, conforme exigências do Termo de Referência;

XVI – Observar a legislação ambiental e as normas técnicas aplicáveis à fabricação, armazenamento, transporte, manuseio e comercialização do ARLA 32, promovendo, quando aplicável, a destinação ambientalmente adequada de embalagens e resíduos gerados durante a execução contratual;
XVII – Apresentar, quando solicitado pela Administração e quando exigíveis para o exercício de suas atividades, licenças, autorizações, certificados ou demais documentos necessários à comprovação da regularidade ambiental do fornecimento;
XVIII – Disponibilizar canal de comunicação eficiente para atendimento das solicitações da Administração, acompanhamento dos pedidos, das entregas e prestação de esclarecimentos relacionados ao objeto;
XIX – Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à Administração qualquer alteração que possa comprometer o regular cumprimento das obrigações assumidas.
Parágrafo primeiro. O não cumprimento das obrigações pela FORNECEDORA, inclusive com relação ao prazo de entrega, ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços.
Parágrafo segundo. A FORNECEDORA não ficará isenta das demais responsabilidades que a vinculam à Ata de Registro de Preços originada deste processo, por vícios ou equívocos eventualmente observados, nos termos da legislação aplicável.

XII – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
São obrigações da Administração Municipal: 
I – Receber os itens solicitados no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
II – Prestar à FORNECEDORA toda e qualquer informação de forma clara, quando por esta solicitada, necessária à perfeita execução da Ata de Registro de Preço; 
III – Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens solicitados, visando o atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento;
IV – Disponibilizar à FORNECEDORA as informações referentes aos servidores designados para acompanhamento e fiscalização do fornecimento, responsáveis pela conferência dos produtos, verificação das especificações técnicas e recebimento do objeto; 
V – Conferir a quantidade fornecida, a integridade das embalagens, a identificação do fabricante, o número do lote, a data de fabricação, o prazo de validade, quando aplicável, e demais condições estabelecidas no Termo de Referência; 
VI – Emitir a "Ordem de Empenho", autorizando o início do fornecimento dos produtos, de forma individualizada à FORNECEDORA; 
VII – Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata de Registro de Preço;
VIII – Efetuar o pagamento à FORNECEDORA no prazo avençado e nas condições pactuadas, após a entrega da nota fiscal no departamento competente;
IX – Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes ao objeto da avença;
X – Rejeitar, no todo ou em parte, o ARLA 32 fornecido em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, no edital ou na proposta apresentada, comunicando formalmente à FORNECEDORA as irregularidades constatadas e solicitando sua substituição ou complementação no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem ônus adicional à Administração, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
XI – Comunicar à FORNECEDORA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos itens fornecidos, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;
XII – Aplicar, quando necessário, as penalidades, advertências e sanções previstas em caso de inadimplência da avença, de acordo com as leis que regem a matéria;
XIII – Notificar, por escrito, à FORNECEDORA da aplicação de qualquer sanção, e;
XIV – Garantir à FORNECEDORA o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção.
XV – Proporcionar as condições necessárias para que a FORNECEDORA possa cumprir adequadamente as obrigações assumidas, garantindo, conforme a necessidade, acesso aos locais de entrega, conferência dos produtos e realização dos procedimentos de recebimento estabelecidos no Termo de Referência.

XIII – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Os produtos objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser fornecidos nos locais indicados pelas Secretarias Municipais requisitantes, conforme estabelecido no item 5.1.4 do Termo de Referência e na respectiva Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, observados os quantitativos solicitados, os prazos, horários e demais condições de entrega. 
Parágrafo primeiro. Obriga-se a FORNECEDORA do objeto desta Ata de Registro de Preço a atender todas as ordens emanadas da Prefeitura Municipal de Morretes, devendo fornecer todos os itens solicitados, reservando-se à Administração Municipal o direito de rejeitá-los caso não satisfaçam aos padrões de qualidade especificados.
Parágrafo segundo. Compete à FORNECEDORA comunicar imediatamente à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL irregularidades relacionadas com o fornecimento dos itens. 
Parágrafo terceiro. Compete à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA solicitar à FORNECEDORA que sejam substituídos os itens que não se enquadrem nos padrões aceitáveis de qualidade e que necessitem de substituição, sempre que se constate que não são de boa qualidade.
Parágrafo quarto. O descumprimento de qualquer uma das cláusulas integrantes da presente Ata de Registro de Preços por parte da FORNECEDORA acarretará a responsabilidade civil e criminal, sem prejuízo de outras sanções legais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo quinto. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA se obriga a garantir as condições necessárias para a regular execução da Ata, bem como realizar o pagamento da forma ajustada.
Parágrafo sexto. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da presente Ata, nem a transferência total ou parcial das obrigações assumidas pela FORNECEDORA. Eventuais serviços acessórios, como transporte e logística, poderão ser realizados por terceiros, permanecendo a FORNECEDORA integralmente responsável pela entrega dos produtos e pelo cumprimento das condições estabelecidas, conforme item 22 do Termo de Referência.

XIV – DAS SANÇÕES
O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e no instrumento convocatório sujeitará a FORNECEDORA às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo primeiro. Pela prática das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções:

I – Advertência;

II – Multa;

III – Impedimento de licitar e contratar;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo segundo. A multa será aplicada em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor do contrato licitado, observados os seguintes parâmetros estabelecidos no Termo de Referência:

I – De 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento), para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 do Termo de Referência;

II – De 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento), para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8 do Termo de Referência.

Parágrafo terceiro. O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial, sendo assegurado à FORNECEDORA o direito de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado de sua intimação.

Parágrafo quarto. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, impedindo-o de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Morretes/PR, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

Parágrafo quinto. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada em decorrência das infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8 do Termo de Referência, bem como pelas infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, observando-se o prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo sexto. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, com a penalidade de multa, observadas as disposições legais aplicáveis.

Parágrafo sétimo. Na aplicação das sanções serão considerados:

I – A natureza e a gravidade da infração cometida;

II – As peculiaridades do caso concreto;

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – Os danos decorrentes da infração para a Administração Pública;

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo oitavo. A apuração de responsabilidade para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar observará o procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante instauração de processo de responsabilização, assegurado ao interessado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, para apresentação de defesa escrita e especificação das provas que pretenda produzir.

Parágrafo nono. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, observados os procedimentos e prazos estabelecidos no art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo décimo. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, a ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu recebimento.

Parágrafo décimo primeiro. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos da legislação aplicável.
Parágrafo décimo segundo. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Morretes/PR.

XV – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
A FORNECEDORA poderá ter seu registro cancelado quando:
I – Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro e Preços, sem motivo justificado;
II – Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Municipal, sem justificativa aceitável;
III – Não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese destes se tornarem superiores àqueles praticados no mercado, ou;
IV – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;
Parágrafo primeiro. O cancelamento do Registro de Preços nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV será formalizado por documento instruído pela Secretaria gerenciadora da ata, assegurado o contraditório e ampla defesa.
Parágrafo segundo. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer também por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata de Registro e Preços, devidamente comprovado e justificado:
I – Por razão de interesse público, quando:
a) A Contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas;
d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;
e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço, sem justificativa aceitável;
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
g) Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Morretes fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará os proponentes a nova ordem de registro.
II – A pedido do fornecedor, quando:
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata de Registro e Preços, por superveniente ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, ou;
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

XVI – DA ANTICORRUPÇÃO
Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar, ou se comprometer a aceitar, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção vedadas pela Lei Federal n° 12.846/2013, seja sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta licitação, ou de outra forma que não relacionada a esta Ata, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores atuem de maneira proba e honesta. 
Parágrafo único. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
I – Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;
II – Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos recursos;
III – Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais ou não competitivos;
IV – Prática coercitiva: causar dano ou ameaça de dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da Ata de Registro e Preços, e;
V – Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções, ou fazer declarações falsas, aos representantes da Prefeitura Municipal, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução da Ata.
[bookmark: _Hlk211429238][bookmark: _Hlk211429576]XVII - ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA
			O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços será realizado pelo Município de Morretes, por intermédio da unidade administrativa competente, conforme designação constante nos autos do procedimento licitatório e no instrumento convocatório.
Parágrafo primeiro. As aquisições decorrentes da presente Ata destinam-se ao atendimento das necessidades das seguintes Secretarias Municipais:
I – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas;
II – Secretaria Municipal de Resiliência Climática e Defesa Civil;
III – Secretaria Municipal de Educação;
IV – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo;
V – Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Inovação;
VI – Secretaria Municipal de Saúde.
			Parágrafo segundo. Cada Secretaria Municipal requisitante será responsável pelo acompanhamento de suas respectivas solicitações de fornecimento, observadas as atribuições dos gestores e fiscais designados e as disposições estabelecidas no Termo de Referência.
			Parágrafo terceiro. Não há órgãos ou entidades de outros entes federativos participantes do presente registro de preços, sem prejuízo das Secretarias Municipais demandantes integrantes da estrutura administrativa do Município de Morretes.

[bookmark: _Hlk211428883]XVIII - POSSIBILIDADE OU NÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados alguns requisitos, sendo um deles a:
I. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
Parágrafo primeiro. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
I. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
Parágrafo segundo.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
Parágrafo terceiro.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
Parágrafo quarto. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do capitulo XX.

Dos limites para as adesões
Parágrafo quinto. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
Parágrafo sexto. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
Parágrafo sétimo. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
Parágrafo oitavo. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.


XIX – DISPOSIÇÕES GERAIS
Esta Ata de Registro e Preços implica compromisso de fornecimento nas condições aqui estabelecidas, bem como no edital de licitação e seus anexos, depois de cumpridos os requisitos de publicidade.  

Parágrafo único. A existência de preços registrados não obriga a Secretaria Solicitante a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

XX – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à Administração providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 20 (vinte) dias úteis, conforme artigo 94, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

XXI – DA ELEIÇÃO DE FORO
É competente o foro da Comarca de Morretes para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

XXII – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
A presente Ata de Registro e Preços rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, pela legislação local pertinente e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

XXIII – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos referentes às cláusulas contratuais acima descritas serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, considerando as prerrogativas que gozam a Administração Pública. 

XXIV – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
O MUNICÍPIO, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a CONTRATADA, na qualidade de Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA obriga-se a tratar os dados pessoais (incluindo dados sensíveis, se houver) acessados em razão deste contrato, única e exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual, observando as seguintes disposições:
I. É vedado à CONTRATADA utilizar os dados para fins diversos, como publicidade, comercialização ou cessão a terceiros, sem autorização expressa do MUNICÍPIO.
II. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre todos os dados pessoais tratados.
Parágrafo segundo. A CONTRATADA é diretamente responsável pela segurança, sigilo e integridade dos dados pessoais que tratar, nos seguintes termos:
I. A responsabilidade da CONTRATADA se estende aos seus sócios, funcionários, prepostos e a eventuais subcontratados (suboperadores).
II. A CONTRATADA não poderá subcontratar o tratamento de dados pessoais sem autorização prévia e formal do MUNICÍPIO.
Parágrafo terceiro. A CONTRATADA declara e garante que adota medidas técnicas e administrativas de segurança da informação aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração ou vazamento, observando os critérios:
I. As medidas de segurança incluem, no mínimo:
a) Controle de acesso restrito aos dados, por meio de autenticação individual;
b) Registro (logs) de acesso aos sistemas que contenham os dados;
c) Adoção de criptografia para dados sensíveis em trânsito e em repouso;
d) Política de backups (cópias de segurança) segura e periódica.
Parágrafo quarto. O MUNICÍPIO, por meio de sua Unidade de Controle Interno (UCCI) ou do Encarregado de Dados (DPO), reserva-se o direito de, a qualquer tempo, auditar ou exigir relatórios técnicos que comprovem a adoção das medidas de segurança e o cumprimento da LGPD por parte da CONTRATADA.
Parágrafo quinto. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a CONTRATADA deverá comunicar o MUNICÍPIO no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, detalhando o ocorrido e as medidas adotadas.
Parágrafo sexto. O descumprimento das obrigações de proteção de dados (LGPD) previstas neste Contrato será considerado infração contratual grave, sujeitando a CONTRATADA às seguintes sanções, aplicadas cumulativamente ou não, garantido o contraditório e a ampla defesa:
I. Advertência;
II. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato;
III. Rescisão unilateral do Contrato por culpa da CONTRATADA, com aplicação das penalidades rescisórias cabíveis.
Parágrafo sétimo. Ao término deste Contrato, a CONTRATADA deverá interromper imediatamente o tratamento dos dados pessoais e proceder à devolução (se solicitado) ou à eliminação segura de toda a base de dados fornecida pelo MUNICÍPIO, emitindo um Termo de Encerramento de Tratamento.

XXV – DISPOSIÇÕES FINAIS
Por estarem justos e contratados em conformidade com os parâmetros legais estabelecidos, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias. 

PAÇO MUNICIPAL DO NHUNDIAQUARA, Morretes, XX de XX de 2026.



XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fornecedor(a)


SECRETARIOS (A) MUNICIPAIS
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